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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA '

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2015CMP-PP - CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS

1 - OBJETO: Aquisição de gasolina comum para abastecimento dos veiculos que estäo à
disposição da Câmara Municipal de Pacajus.

2 - Descrição dos itens

1

| irem | oEscR|çÃo l uNiD | QUANTIDADE
i 01 I GASOLINA COMUM I LITRO I 7,500

3 - DA JUSTIFICATIVA E DO(S) OBJETlVO(S)
3.1 - DA JUSTIFICATIVA
3.1.1.A Aquisição, objeto deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade
do deslocamento de pessoal por meio de transporte a serviço da Cámara Municipal,
passando então a gerar uma demanda de combustivel, a qual de pretende adquirir através
de procedimento administrativo onde se busque uma proposta que melhor atenda às
necessidades do Poder Legislativo Municipal.

3.2 - DO(S) OBJETIVO(S)
3.2.1. Prover os meios de deslocamento das pessoas envolvidas nas atividades da Câmara
Municipal de Pacajus.

4 -DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO
DA EXECUÇÃO
4.1. O fornecimento dos produtos acontecerá em data e local indicados pela contratante, na
sede do municipio, mediante autorização para abastecimento, dentro dos prazos
estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta e
no termo de referência, nos quantitativos solicitados.
4.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Câmara
Municipal.
4.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
4.4. Para os produtos do obieto contratual, deverá ser emitida Documentação Fiscal por
Anexo em nome da CÁMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, com domicilio na Rua Raimundo
Costa, 553 - Centro - Pacajus - CE, CEP: 62.870-000, inscrito no CNPJ: 01.349.741/0001-
45.
4.5. A flscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da
Câmara Municipal de Pacajus, especialmente designado.
4.5.1. O representante da Câmara Municipal de Pacaius anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.
4.5.2. As decisões e providências que ultrapassaram a competência do representante
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deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
4.6. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Legislativo Municipal e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto. inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades. danos
resultantes de imperfeição técnica, vlcios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
4.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo
Contrato.
4.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada. sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar. corrigir. substituir. às suas expensas, no todo ou em parte. onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades
cabíveis.
4.9. A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relação a prazo de entrega. validade e qualidade do produto.
4.10. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. a critério da Contratante.
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores. até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite
mediante acordo entre as partes.

DA FORMA DE PAGAMENTO
4.11. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto
contratual e apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias. contados
do recebimento desta, atraves de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através de
cheque. A Nota Fiscal devera ser aprovada. obrigatoriamente. pela Câmara Municipal de
Pacajus.
4.12. Serão descontados. em cada pagamento a ser realizado. sobre o valor da fatura. os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados.
4.13. No ato do pagamento. a contratada deverá COMPROVAR. mediante apresentação
de TODAS as certidões pertinentes. a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista. devendo
estas. serem entregues na Tesouraria da Cãmara Municipal de Pacajus.

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo validade até 31
(trinta e um) de dezembro de 2016. podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no
Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993. e suas alterações posteriores.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação. consoante
estabelece a Lei n.° 8.666/93.
6.2 - Fiscalizar e verificar se os produtos estão atendendo satisfatoriamente a necessidade
pública para a qual foram requeridos.

øáv
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6.3 - Comunicar o(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com os
produtos, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
6.4- Providenciar o pagamento a(o) CONTRATADA(O) mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura e recibo, após comprovação da aquisição efetivamente realizada.
6.5- Indicar os seus representantes para flns de contato e demais providências inerentes à
execução do Contrato;
6.6. Aplicar as penalidades previstas no Termo de Referencia e no contrato, na hipotese de
a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situaçoes normais de
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer
prejuizos que tal ato acarretar a Câmara Municipal;

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Fornecer o objeto Iicitado conforme solicitação da Câmara Municipal, dentro dos
prazos e condiçoes estipulados neste contrato e no edital de licitação que lhe deu origem;
7.2. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis;
7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais causados à Contratante ou a seus
empregados, por culpa. dolo, negligência ou imprudència de seus profissionais, reparando
às suas custas os mesmos, durante ou após a execução do contrato sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE;
7.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
7.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os
acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, a critério da Contratante.
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite
mediante acordo entre as partes.
7.5. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e
indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato;
7.6. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas com as
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vinculo
empregatício com a Contratante.
7.7. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de
Referência;
7.8. Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer
operação financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
7.9. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à
execução do Contrato;

8. DA GARANTIA
8.1. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
combustiveis fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas
expensas de qualquer produto entregue comprovadamente adulterado e contaminado, sem
prejuizo das medidas judiciais cabíveis, portanto, fora das especificaçóes técnicas e
padrões de qualidade constantes dos regulamentos técnicos da ANP, facultando à

.
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contratante. execução e/ou acompanhamento de testes periódicos de qualidace dos
produtos, bem como acesso às notas fiscais/faturas fornecidas pelas distribuidoras.

Francisco sSantos
Presidente da Câmara Municipal de Pacajus

Rua: Raimundo Gosh, 553 - Canin - CEP: 62.810.000 - Pmuhn - Coari
Font/Fal: (IS) 334!-0205 - CNPJ: OIJIQJIÍ/0001-45
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À cÃ|v|ARA MUNICIPAL DE PAcAJus
O 4

REF. PREGÃO PREsENc|A|. N° o1o/zo1scMP-PP - cÁ|viARA |v|uN|c|PAL DE
|›AcA.ius

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA

OBJETO: Aquisição de gasolina comum para abastecimento dos veiculos que estäo à
disposição da Câmara Municipal de Pacajus.

ITEM ESPECIFICAÇAO DOS QNT UNID MARCA VALOR VALOR
SERVIÇOS POR TOTAL

LITRO
em _aIga1smo e (em algarismo` 1 ( Gaso|inaComum 7_500 UTR3
por eporextenso)

extenso)
l vA|.oR TOTAL I (em a'9a“s'“°e por extenso)

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: RS _(POR EXTENSO)
Proponente:
Endereço:
CNPJ:
Telefone:
Email:
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias

k (UF), da de 20.....

Assinatura

Run: Rulmunllo Cash, 553 - Cenho - CEP: 62.810.000 - Pc ‹u|us - Ceará
Fone/Fui: (IS) 3348-0205 - CNPJ: 0I.J49.¶ll/0001-OS
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕESIPROCURAÇÃO 'V

III.I.) 1° Modelo de Declaração:

A‹›(À)
PREc9E|Ro‹A) DA cÃ|v|ARA MuN|c|PA|. DE PAcAJus
PREGAD PREsENc|AL N° o1o/2o1sc|v|P-PP -cAMARA muN|ciPAL DE PAcAJus

DECLARAÇÃO I
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos

fins de direito. especialmente para fins de prova em processo licitatório, iunto a Câmara
Municipal de Pacajus. Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressao da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
........... ,, (UF), de de 20....

DECI_ARANTE

IlI.ll.) 2° Modelo de Declaração:

A°(À) _PREooEiRo(A) DA cA|v|ARA MuN|c|PA|. DE PAcAJus
PREGÃD PREsENc|AL N° o1o/zo1scmP-PP -cAmARA muNic|PAi. DE PAcA.1us

DECLARAÇÃO II

_(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos
fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara
Municipal de Pacajus, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os
parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presenle certame licitatório e
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.
(UF), de de 20..,.

DECLARANTE
“QÁIJ/,

Rum Raimundo Cash, 553 - tenho - CIP: 62.810.000 - Pu‹a|ux - Ceará
Fone/Flu: (05) 3308-0205 - CNPJ: 01.349.141/0001-I5
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lIl.Ill.) 3° Modelo de Declaração: . '

A‹›(À)
r›REc9EiRo(A) oA cÃMARA muNic|PAi. DE PAcA.ius
PREcAo PREseNc|AL N° o1o/2o1scwiP-PP -ÇÃMARA mumcivm. DE PAcAJus

DECLARAÇÃO III

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os cevidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de
Pacajus. Estado do Ceará. sob as penalidades cablveis. que inexiste qualquer fato
superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar -io presente certame
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do ar1.32, §2°, da Lei r.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressao da verdade, firma a presente. sob as penas da Lei.

(UF), de .. de 20....

DECLARANTE

lIl.lV.) 4° Modelo de Declaração:

A¢(À)
PRE‹;oe|Ro(A) DA CÃMARA |viuN|c|PAL DE PAcAJus
PREGÃO PREsENciAL N° o1o/zo15cMP-PP -CÃMARA MuN|c|PAL DE PAcAJus

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)
(Esta declaração deverá ser entregue na forma disposta no subitem 3.2 do Edital)

A empresa .................................................. .. inscrita no CNPJ
sediada (endereço completo)

por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr.(a) ¡;ortador(a) da Caneira de Identidade n°
........ e do DECLARA. sob as penas da Lei. que atende os
dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente o an. 3°,
tendo direito aos beneficios estendidos pelo referido Diploma.

........... .. (UF), de de 20....

, . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . /*\
NOME E NUMERO DA F.G DO DECLARANTE ,

Run: Raimundo Cedo, 553 - tenho - CIP: 62.l10.000 - Pu‹e|us - Ceará
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Esta declaração deverá ser entregue na forma disposta no subitem 3.1 do Edital)

A°(À›
r›RE‹s9E|Ro(A› DA cÃmAr‹A municim. DE Pgàciuus
i=REcAo i=REsENciA|. N° o1o/zo1sc|v|P-PP .cAiv|ARA MuN|c|PAi. oe PAcA.ius
(NOMINA E QUALIFICA), DECLARA, para os devidos fins de direito e sob as penalidades
cablveis, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara
Municipal de Pacajus, Estado do Ceará, que cumpre plenamente todos os requisitos de
habilitação exigidos no edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fimia a presente, sob as penas da Lei.

........... .. (UF), de de 20....

DECLARANTE

||i.v|.) Modelo de PRocuRAçÃo:

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: (qualificação completa - nome, endereço, dados pessoais, etc)

OUTORGADO: (qualificação completa - nome, endereço, dados pessoais, etc)

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à CÂMARA
MUNICIPAL DE PACAJUS, no processo de pregão promovido através do Edital n°
010/2015CMP-PP - CÂMARA MUNICIPAL EE PACAJUS, podendo o mesmo, assinar
propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços,
assinar toda a documentação necessária (inclusive contratos), como também formular
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame
em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste
mandato.

Local e data

ouToRsANTE
/lá/,

Run: Ialmundo Casio, 553 - Cenlro - CEP: 62.810.000 - Pu‹n|us - Curi
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Anexo iv ÍXQ,
uiiuun oo TERMO DE coma/no N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE
PACAJUS COM A EMPRESA ................ ..,
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

A CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, pessoa jurídica de direito público interna.
estabelecido à , n° - BAIRRO - (cidade) - Ceará, inscrita no
CNPJ sob n° e CGF , neste ato representado pe|o(a) Senhor(a)

, Presidente, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e
domiciIiado(a) à Rua/Av. , inscrito(a) no CPF sob o n° e Carteira de
identidade , no final assinado, doravante denominado de CONTRATANTE e de
outro lado, a empresa..............., de direito privado, sediada em estado do

a rua ....... n° bairro ....... inscrita no CNPJ sob o n° e CGF n°
representada por (sÓcio(a) administrador(a)/titular),(nacionalidade),

(estado civil), (profissão), residente e domiciIiado(a) em ............. _, portador(a) de Cédula de
Identidade n° e CPF n° no final assinado, doravante denominado de
CONTRATADAfirmam entre si o presente CONTRATO oriundo de negociação comercial
firmada através de Licitaçao, na modalidade Pregão, o que fazem mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAPRIMEIRA - DOFUNDAMENTOLEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, n° 010l2015CMP-PP -
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, em conformidade com a Lei n° 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei Federal n° 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de 08/08/2000 e
alterações posteriores, e demais normas pertinentes e, ainda, de conformidade com a
homologação procedida pelo ordenador de despesa.

CLÁUSULASEGUNDA- DOOBJETO
2.1.Constitui objeto do presente contrato a aquisição de gasolina comum e etanol (álcool)
para abastecimento dos veiculos que estao a disposição da Câmara Municipal de Pacajus,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR,DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
3.1. O presente contrato tem o valor global de RS
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e

lua: Ilulnwndo Cesto, 553 - Centro - CIP: 62.I¶0.000 - Paulus - (ami
Fone/Fu: (85) 3348-0205 - CNPJ: 01.349.101/0001-I!
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extracontratuai, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação o termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Câmara Municipal para a justa
remuneração do fornecimento. objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll. "d" da Lei Federal n.° 8.666/93,
alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO
4.1. O fornecimento dos produtos acontecera em data e local indicados pela contratante, na
sede do municipio, mediante autorização para abastecimento, dentro dos prazos
estipulados e rigorosamente de acordo com as especificaçöes estabelecidas na proposta e
no termo de referencia, nos quantitativos solicitados.
4.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta
deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Câmara
Municipal.
4.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
4.4. Para os produtos do objeto contratual, devera ser emitida Documentação Fiscal por
Anexo em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, com domicilio na Rua Raimundo
Costa. 553 - Centro - Pacajus - CE, CEP: 62.870-000, inscrito no CNPJ: 01.349.741/0001-
45.
4.5. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da
Câmara Municipal de Pacajus, especialmente designado.
4.5.1. O representante da Câmara Municipal de Pacajus anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.
4.5.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
4.6. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Legislativo Municipal e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resultantes de imperfeição técnica, vicios redibitórios e, na oconência destes, não implica
co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
4.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
entregue, se em desacordo com os temos do presente Edital e do respectivo
Contrato.
4.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades
cabíveis.
4.9. A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada
pelo perfeito desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
4.10. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessarios, a critério da Conäante,
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alteraçoes posteriores, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite
mediante acordo entre as partes.

ci.ÁusuLA QuiNTA - DA vAi.|oAoE E DA v|GENc|A
5.1. O Contrato terá vigéncia a partir da data de sua assinatura, tendo validade até 31
(trinta e um) de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado até o imlte estabelecido no
Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessarias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação. consoante
estabelece a Lei n.° 8.666/93.
6.2 - Fiscalizar e verificar se os produtos estão atendendo satisfatoriamente a necessidade
pública para a qual foram requeridos.
6.3 - Comunicar o(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com os
produtos, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas.
6.4- Providenciar o pagamento a(o) CONTRATADA(0) mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura e recibo, após comprovação da aquisição efetivamente realizada.
6.5- Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à
execução do Contrato;
6.6. Aplicar as penalidades previstas no Termo de Referencia e no contrato. na hipotese de
a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer
prejuizos que tal ato acarretar a Cámara Municipal;

c|.ÁusuLA sÉT|iv|A - DAS oBR|GAcÕEs DA CONTRATADA
7.1. Fornecer o objeto licitado confonne solicitação da Câmara Municipal, dentro dos
prazos e condições estipulados neste contrato e no edital de licitação que lhe deu origem;
7.2. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das
penalidades cabíveis;
7.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais causados à Contratante ou a seus
empregados, por culpa. dolo, negligência ou imprudência de seus profissionais, reparando
as suas custas os mesmos, durante ou após a execução do contrato sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE;
7.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, a criterio da Contratante.
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite
mediante acordo entre as partes.
7.5. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos edespesas diretas e indiretas
de carater trabalhista, tributario e previdenciário decorrentes do presente contrato;
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7.6. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas›‹%f)i/-fas
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vínculo
empregatício com a Contratante.
7.7. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de
Referência;
7.8. Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer
operação financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
7.9. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à
execução do Contrato;
7.10. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
combustiveis fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas
expensas de qualquer produto entregue comprovadamente adulterado e contaminado, sem
prejuízo das medidas judiciais cabíveis, portanto, fora das especificações técnicas e
padrões de qualidade constantes dos regulamentos técnicos da ANP, facultando à
contratante, execução e/ou acompanhamento de testes periódicos de qualidade dos
produtos, bem como acesso às notas fiscais/faturas fornecidas pelas distribuidoras.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
8.1 - As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentãria(s),
Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso, n°(s):

ELEMENTO
ÓRGÃO ` PROJETO/AT|v|oADE DE ¡:§¿'J§S%Es

oEsPEsA
3ámaraMunicipaIdePacajus L17.01.01.031.0001.2.082 Í3.3.90.30.00 ` Ordinãrios

CLÁUSULA NONA- DOPAGAMENTO
9.1. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto contratual
e apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias. contados do
recebimento desta, atraves de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou atraves de
cheque. A Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de
Pacajus.
9.2. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados.
9.3. No ato do pagamento, a contratada deverá COMPROVAR, mediante apresentação de
TODAS as certidões pertinentes, a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo estas.
serem entregues na Tesouraria da Câmara Municipal de Pacajus.

c|.Áusu|_A pEc|mA- oAssANçÓEs
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do objeto contratual, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, ccmporlar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
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K .
a penalidade, sem prejulzo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominações legais.
10.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
previa defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93.
poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na
licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave.

Il - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

a) de1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de
atraso na entrega do produto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10%
do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas
demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa
em corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a
correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

lll - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Cãmara Municipal
de Pacajus, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento à Câmara Municipal pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no item 10.1.
10.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I e II do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
Ill do mesmo item.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspondentes.
10.5 - As sanções previstas no item 10.1 e inciso Ill do Item 10.2 supra, poderão ser
aplicadas às empresas/pessoa física que, em razão do contrato objeto desta licitação:

I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

Pública, em virtude de atos illcitos praticados;
/%/
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III - sofrerem condenação definitiva po' praticarem. por meios dolosos. fraude *cai
no recolhimento de quaisquer tributos.
10.6 - As sanções previstas nos incisos I e III doitem 10.2 supra poderão ser aplicadas
iuntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ci.ÁusuLADÉc|iv|A PR||v|E|RA-oAREsc|sÃo
11.1 O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados ros artigos 77 e 78 da
Lei n.° 8.666/93 e nas formas previstas nos art gos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações
posteriores.
11,2 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento
convocatório. pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-Io por rescindido
mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
11.3 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados
por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e
a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o
desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e,
na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA- DASDISPOSIÇÕESFINAIS
12.1.Declaramas partes que este Contrato co'responde a manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
12.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cLÁusui.AoÉc|MA rERcE|RA-ooi=oRo
13.1 › Fica eleito o foro da Comarca de Pacajus - CE, para conhecimento das questoes
relacionadas com o presente Contrato que não forem resclvidos pelos meios
administrativos.

E. assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos
e legais efeitos.

-CE,.,..de ....... ..de 20.... ..

CONTRATANTE

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
o1. cP|=z

/dyoz. cP|=z _
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